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	NOTÍCIAS
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	1. No dia 05 de outubro o STF decidiu conflito de atribuição relativo a investigações sobre verbas de educação (FUNDEF). Em síntese, de acordo com a decisão, cabe ao MPF apurar eventuais infrações penais cometidas na gestão das verbas educacionais, mesmo que elas não envolvam repasses de dinheiro federal, uma vez que a política de educação é nacional e há evidente interesse da União na correta aplicação dos recursos. No âmbito cível, por outro lado, de apuração de ato de improbidade administrativa por parte dos gestores da verba, a competência somente se desloca para o âmbito federal se houver dinheiro federal envolvido (patrimônio nacional) ou caso haja superveniente intervenção da União na gestão das verbas. O caso concreto, analisado por meio de quatro Ações Cíveis Originárias (ACOs 1109, 1206, 1241 e 1250), envolve verbas do Estado de São Paulo que teriam sido empregadas de forma irregular pelas Prefeituras de Jacira, Mirassol, Pradópolis e Itapecerica. Diante desse fato, o Plenário assentou que é do Ministério Público do Estado de São Paulo a competência para propor a ação de improbidade administrativa contra os gestores das verbas recebidas do Fundef, hoje denominado Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), subordinado ao Ministério da Educação.
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	2. DECRETO Nº 7.546, DE 02 DE AGOSTO DE 2011: Regulamenta o disposto nos §§ 5o a 12 do art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, e institui a Comissão Interministerial de Compras Públicas.
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	3. DECRETO Nº 7.568, DE 16 DE SETEMBRO DE 2011: dispõe sobre normas relativas às transferências de recursos da União mediante convênios e contratos de repasse.
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	4. DELIBERAÇÃO DO TCE na questão de despesas na área de educação: a partir das contas anuais de 2011, não mais será admitida qualquer forma de integralizar as aplicações do FUNDEB que não tenham guardado rigorosa observância às disposições do artigo 21, § 2º, da Lei federal nº 11.494/07, ainda que excedido o piso do artigo 212 da Constituição Federal.
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	5. A Secretaria de Gestão Pública do Governo do Estado de São Paulo disponibiliza no seu sítio, na Rede Mundial de Computadores, o denominado “Cadastro de Serviços Terceirizados”. Trata-se de um banco de informações que possibilita a consulta dos principais estudos técnicos de serviços terceirizados, bem como os respectivos valores referenciais vigentes, simuladores, legislação e diversas informações relativas ao tema terceirização e compras públicas. Basta acessar http://www.cadterc.sp.gov.br/.
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	6. A Controladoria Geral da União mantém no seu sítio, na Rede Mundial de Computadores, o denominado “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)”. Trata-se de um banco de informações que tem como objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções pelos órgãos e entidades da Administração Pública das diversas esferas federativas. Além das empresas e profissionais punidos por órgãos ou entidades do Governo Federal, o CEIS já conta com dados de sanções aplicadas pelos seguintes estados da federação: Acre, Alagoas, Bahia, Ceará, Distrito Federal, Espírito Santo, Goiás, Minas Gerais, Pernambuco, Piauí, Sergipe, São Paulo e Tocantins. Basta acessar http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis/index.asp para efetuar a consulta.
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	7. TCE/SP: Exame Prévio de Edital: irregularidades no edital da Concorrência Pública Nacional nº 005/2011 para “outorga de concessão para exploração dos serviços públicos municipais de abastecimento de água potável e esgotamento sanitário,...” em Presidente Prudente.
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8. Modelo de Portaria de Inquérito Civil: Precatório 


	
	JURISPRUDÊNCIA
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	1. STJ: SUSPENSÃO DE LIMINAR E DE SENTENÇA Nº 1.442 – MG: na hipótese de improbidade administrativa, a medida excepcional de afastamento cautelar do agente público do cargo (art. 20, parágrafo único da Lei nº8429/92), se necessária, deverá persistir por prazo razoável para o término da instrução. No caso concreto, o Prefeito deverá permanecer afastado, mantendo-se o afastamento por no máximo 120 dias, já que perdura por 10 meses.
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	2. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.765 – MG: para o enquadramento de condutas no art. 11 da Lei n. 8.429/92, é despicienda a caracterização do dano ao erário e do enriquecimento ilícito. No esforço de desenhar o elemento subjetivo da conduta, os aplicadores da Lei nº 8.429/92 podem e devem guardar atenção às circunstâncias objetivas do caso concreto, porque, sem qualquer sombra de dúvida, elas podem levar à caracterização do dolo, da má-fé.
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	3. STJ: RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 26.927 – RO: O ato de reprovação de candidato em concurso público, no exame de capacidade física, deve necessariamente ser motivado, sendo vedada sua realização segundo critérios subjetivos do avaliador, bem como a ocorrência de sigilo no resultado do exame e de irrecorribilidade, sob pena de violação dos princípios da ampla defesa e da impessoalidade.
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4. STJ: AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.373 – RJ: A manutenção de contratos temporários para suprir a demanda por Médicos Oftalmologistas, demonstra a necessidade premente de pessoal para o desempenho da atividade, revelando flagrante preterição daqueles que, aprovados em concurso ainda válido, estariam aptos a ocupar o cargo;circunstância que, a teor da Jurisprudência desta Corte Superior, faz surgir o direito subjetivo do candidato à nomeação.
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5. STJ: AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 33.426 – RS: O candidato aprovado em concurso público dentro do número de vagas previsto no edital e tendo expirado o prazo de validade do certame possui direito subjetivo à nomeação e à posse no cargo almejado. 
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6. STJ: AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 6.693 – RS: Não há óbices para a aplicação concomitante do Decreto-Lei nº 201/67 e Lei nº 8.429/92, pois, "o primeiro impõe a prefeito e vereadores um julgamento político, enquanto a segunda submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo fato".
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7. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.225.103 – MG: não é cabível adiantamento de honorários periciais em ação popular: conforme a dicção do artigo 18 da Lei nº 7.347/85 - Lei da Ação Civil Pública, também aplicável à espécie, até mesmo porque esta lei baseou-se na Lei n. 4.717/65: "nas ações de que trata esta lei, não haverá adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários de advogado custas e despesas processuais".
[image: image18.png]



8. STJ: RECURSO ESPECIAL Nº 1.216.439 – CE: na hipótese de apuração de irregularidades na aplicação da verba federal (do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE) transferida a município, existe uma espécie de legitimidade ativa concorrente, alternativa ou disjuntiva entre a União e o Município, entre o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, não sendo cabível extinguir o processo advindo de ação de improbidade ou ação civil pública proposta por qualquer destes entes, já que todos têm interesse na apuração das irregularidades. 
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9. TJ/SP (Apelação Cível n.°: 0313984-66.2009.8.26.0000 - São Paulo) acolheu os argumentos do Ministério Público (inicial e parecer) e do juiz de 1ª instância, reconhecimento ato de improbidade administrativa na contratação de empregados públicos sem realização de concurso, para o exercício de funções perenes em sociedade de economia mista, ressaltando a prova do dolo genérico para o cometimento da improbidade do art. 11 da Lei nº8429/92, consistente na violação dos princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade.
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10. TJ/SP- São Bernardo do Campo: Tribunal acolhe parecer do Ministério Público no sentido de que a possibilidade de lesão ao erário e à probidade administrativa demonstra a existência de interesse público na ação de desapropriação, legitimando a intervenção do Ministério Público.
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	AÇÃO 
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	1. CAPITAL: Subsídio de Prefeito e Vice: majoração ilegal, lastreada em decreto legislativo inconstitucional. Inviabilidade de vinculação ou equiparação remuneratória. Nulidade do ato que determinou a majoração dos subsídios. Ressarcimento ao erário.
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	2. SALTO DE PIRAPORA: Nepotismo. Inconstitucionalidade de lei municipal que abusou do poder de legislar com o objetivo de burlar a proibição da Súmula 13 do STF, equiparando o cargo de Diretor a cargo de Secretário. Nulidade das Nomeações. Liminar concedida para afastamento imediato dos servidores.
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	3. MPF: ADI. Inconstitucionalidade formal e material de vários artigos da lei nº 12.462, de 05 de agosto de 2011, a qual regulamenta o regime diferenciado de contratação pública para obras da Copa do Mundo de 2014 e Olimpíadas 2016.
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	4. SANTA BÁRBARA D´OESTE: ato de improbidade administrativa. Enriquecimento ilícito. Evolução patrimonial incompatível com a função pública. 



